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contavam para todo mundo o quanto seu neto era “inteligente”, por ser professor. 
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–

–



–
–

–
–
–
–

–
–

–
–

–
–

–
–

–
–
–

–
–

–
–

–
–

–
–





“por meio de gravetos, debaixo das mangueiras o 

ensinou a ler e escrever” (Biccas, c2023), a minha, com seus cadernos que comprara 

, pois tinha medo de “tomar bolo”, 

“ ”



“

” um mantra diário, “

”. Para além dessa identificação e desse empurrão diário, 



–

–

professoras e dos alunos, que estudavam, naquilo que eu chamava de “escolas antigas”. Para 

instância, por ouvir aquelas vozes dos meus pais me lembrando: “estuda garoto”

ter orientação sobre as “escolas antigas” da minha região

“[...] p

”



“A História da 

– – ”, se deve a

Que a “História das Instituições Escolares” é um campo de pesquisa fundamental no 

: “A História da Educação presentação”, que traz 



, cujo nome é: “A Educação de 1969 a 1980”; 

: “Pires Do Rio: Contextos Históricos”

Por fim, a quarta parte, onde trazemos “A Municipalização Das Escolas Rurais Da Rede 

De Educação De Pires Do Rio”, nos propomos a discutir o processo de municipalização dessas 

educadores e educandos da ER, “apenas como meios de produção” (N



parte qualitativa, tende a responder às “[...] questões 

[...]” por trazer a educação nacional,

qualitativo nessa pesquisa, pretendendo empregar os números “[...] para quantificar perfis 

[...]” etc. (R

esse viés metodológico, é possível interpretar “[...] as informações quantitativas por meio de 

ção do discurso dos sujeitos (semântica)” (K

Sendo o documento “insubstituível em qualquer reconstituição referente a um passado 

ocorridas num passado recente” (C

utilizará de “[...] métodos e técnicas para a apreensão, compreensão e análise de documentos 



Assim, sabendo que “na realidade, as ações dos investigadores –

– estão impregnadas de aspectos metodológicos, técnicos e analíticos” (S

–





elitismo e a exclusão, estabeleceram uma relação em que: “quanto mais exclusão, mais elitismo 

versa” (F

“[...] relativo à falta de infra

leis sobre educação e ensino. Refletia ele: as leis “nunca t



sequer a realidade passível” (N

aplicada em território nacional, especialmente no que diz respeito à “escolarização obrigatória 

de crianças”

legislar sobre a obrigatoriedade da escola, “Foi um dos últimos a cumpri la”

que, a educação inicial infantil, ou ainda, como traz o texto, o “ensino 

”: “

” (

e (2011) ainda eram “Mantidas e aperfeiçoadas as características da instituição 

coronelista [...]” (Nagle, 2011, p. 11). 

, parte das classes populares passam a frequentar a escola, “mas são privadas do 

conhecimento” (F

se o que conhecemos como “elites econômicas”



“ ” (que vive do trabalho alheio) e em consequência dessa origem, se “desenvolve 

tempo livre de “forma digna” [...]” (S

“outro”, do eu externo a natureza e as diferentes formas de produzir riqueza e dominar quem a 



“qualidade”. Havia e

como “[...] os estabelecimentos, instituições e repartições 

realização de estudos, serviços ou trabalhos” educacionais e de saúde pública, se setorizaram 

“Por que educação virou, antes de tudo, um grande negócio?” segue



nas “funções similares aos 

“ ” ingleses” (MEC, c2018). 

advém dos “Estatutos do ” (do inglês: 

“ ”). No documento de 1905, as Leis e Regulamentos de 

o intuito de manter, portanto, o que se considerava à época, “

estudiosos” (D

no “espírito de autogoverno” entre os alunos. Criminalizando, situações e atitudes que 

perturbem ou violem os “bons costumes” ou ainda a “boa cidadania”. 



afirma Ribeiro (1997, p. 89), a denúncia dos “conseqüentes altos índices de analfabetismo”, 

gerara um “entusiasmo” educacional e ainda um “entusiasmo pedagógico”. 

, “

caminho para a verdadeira formação do homem brasileiro”

, foi proposto através do “Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova”, um sistema escolar que fosse gratuito e obrigatório para todos 

, propunha um “modelo de 

escolarização” que estava sendo assimilado por esse “entusiasmo”. Afirma ela:

[...] o ano de 1932, com a chamada “Revolução Constitucionalista”, onde o motivo 

nome à “Revolução” de 32 — —

A demorada “promulgação da Constituição” trazida por Ribeiro veio dois anos depois, 



“público”, já pressupunha que a educação e a saúde eram de ordem pública, ou seja, se era do 





problema do analfabetismo, tido como uma “disfunção”, “uma anomalia social”, com 



político pois, a revolução cubana “colocaria questões importantes para 

esquerda comunista brasileira” (S



analfabetismo era de 41,7%. Entretanto, de 1961, “

se iniciou um processo de “paulatina universalização da educação””

aperfeiçoamento e desenvolvimento do ensino primário “comum” nos municípios bem c

Vale a pena salientar também que, havia no Brasil, a existência dos “excedentes”, que 

instituição privada. Era o sujeito que “demandava vagas inexistentes ou inacessíveis” 



brasileira. Sobre o aspecto macroeconômico, a análise pressupõe um “atraso educacional 

brasileiro” bem como um “impacto da universalização do ensino primário e secundário”

“[...] ”

instituições de ensino que “[...] mais de

trabalhavam e residiam no meio rural” (Lima



entre Cuba e Brasil, houve naquele momento em Cuba, “a reforma integral do ensino, que 

coerente” (R

Esse momento é considerado, portanto, como sendo uma “grande proeza histórica”

, “[...] não só do ponto de vista político, [...], mas pelo caráter científico”

“só em maio de 1957 é que se iniciou, naquela Casa do Congresso, a primeira discussão



o Projeto das Diretrizes e Bases da Educação Nacional” (S

Mariani Bittencourt entre 1946 e 1950, possuía uma “tendencia descentralizadora”

se dizer que a LDB de 1961 ou a “nova lei da educação”, se apresentava 

seguidos pela totalidade de uma nação”

amplo. Entretanto, o projeto que se discutiu em 1957 “já não era o mesmo que dera entrada 

naquela Casa”



dever de “salvar” o Brasil do grande inimigo, o “Comunismo”. Dentro dos discursos do espectro 

coisas como: os militares “salvando a nação”, alteração do termo golpe para “Revolução de 

64”, “Contrarrevolução” no sentido de salvar os brasileiros de uma “Revolução Socialista”, 



ideológico. Uma das perguntas é se houve uma “Revolução Democrática” implantando o 

Regime Militar; ou, se houve um “Golpe de Estado” que impôs o Regime Ditatorial.

aplicado em Goiás por meio do livro “

” os autores Rodrigues, Rocha e Valdez (2020) afirmam que: “Freire era um crítico 

língua apreendida em frases fictícias, contidas nas cartilhas e materiais de apoio” 



autora Vanilda Paiva apresenta em seu texto “

” de 1981, a fala de dois críticos do programa. Um deles, acabou se tornando o 



apelativa também para a emoção, pois, propunha que o Mobral era como “ “

conjunto de problemas da educação popular”

ignora a precariedade do adestramento que recebe e principalmente “vendedor de 
ilusões” para anestesiar a consciência da classe letrada do país...  Ninguém ignora que 

Universitária em conjunto com o ME, “mediante a criação de jurisprudência e que a partir do 

ano de 1967 participou da elaboração de legislação para o ensino superior” (R

lei marcada principalmente pelo “acirrado confronto entre os escolanovistas e os católicos”

se na “centralização ou 

vinculação ou não da educação ao desenvolvimento econômico”



excluído as populações rurais como ressalta Ferrari, “os índices do PNAD 1977 são 

praticamente reproduzidos pelo PNAD 1982” “

” de diferença entre 1977 e 1982. Esses dados servem de reflexão para entender que “há 

1977/1982”





“[...] cada 

a instalar, pelo governo militar, duas comissões que apresentavam propostas para “conter a 

brasileira” (R

que Otaíza Oliveira Romanelli (1978), afirmou ser uma preocupação na “redefinição da política 

educacional brasileira [...] do modelo de educação primária e média” (R

No livro “ ”, Saviani (2013), faz duas 

autor, por meio do “Predomínio da pedagogia tecnicista, manifestações da concepção analítica 

Reprodutivista”

. Essa etapa pedagógica veio através do que ele chamou de “Crise da 

Pedagogia Nova”

fechando com o que se era conhecido como “ideais renovadores” dos 



os trabalhadores e “os que passavam pelo funil da escola, viravam elite letrada” (M

de taxa de analfabetismo, considerando desde modo, como alfabetizadas aquelas “capa

nome foram consideradas analfabetas” (IBGE, 1973, p. 30). O decaimento da taxa de 







–

força física ou paramilitar, “macheza”, “brabeza” e uma suposta virilidade até o “cano 
da cartucheira” foram mediações para obter a propriedade privada da terra, e tudo isso 

apoio no “[...] reforço da presença das empresas internacionais” (S

com os Estados Unidos. Para tal, “o lema positivista “Ord ”

se em “segurança e desenvolvimento””



se “ordem onde ” e “progresso para quem ”, questionamos nesse 

novo modelo, “segurança para quem ” e “desenvolvimento a qual custo ”

–

– – – –

– – – –

–

um produto de um emaranhado de condições, período em que ele chamou de “Crise do 

Capitalismo” entre os anos de 1971 e 1988 (M



Houve, portanto, o que o Monlevade chamou de “arrefecimento dos movimentos de 

alfabetização” (

–

– – – – – –

– –

o objetivo de “ampliar o acesso à educação a centenas de milhares de brasileiro

inovadores” (FRM, c2022, n.p., grifo nosso)

–

os cursos “baratos de 3° grau” e supletivos assumem lugar de protagonismo na educação em 

todo o território nacional. Porém, cabe aqui dizer que a procura por esses “cursos” não diz 

dos salários. No entanto, a massificação da cultura através da TV e da “força da imagem” 



instituiu para seus fins a chamada “Reforma do Ensino 

de 1º e 2º Graus”, a partir da Lei 5.692/71 que viria a dar um novo rumo a organização do ensino 

chamada “Universalização do Ensino”, estendido então, para oito séries, principalmente nas 

incluía o de “auxiliar de Escritório”, “Auxiliar de Enfermagem”, “Técnico em Edificações”, 

“Técnico em Contabilidade” e “Técnico em Agropecuária'', entre esses, está o curso “Técnico 

em Magistério”, que é o responsável por formar as professoras e os raros professores, que 

. Ao final, o aluno receberia do 2º grau, um “Certificado 

de Habilitação Profissional”

considerados de “duvidosa qualidade” , esses cursos “[...] se 

no mercado da escola pública professores sem a devida qualificação”



na chamada região do “Brasil Central”, 

“foi um estado importante na luta e resistência 

Brasileira” (P

“

problemas nacionais” . Nesse sentido, o ME “possui uma atuação 

quadros saíram vários políticos de expressão nacional” 

Vargas a também se posicionar. Assim, o Brasil, ressalta Pereira, “entrou oficialmente 

contra o Eixo”

o inserir os termos “Pires do Rio” na aba de busca 

Ao inserirmos os termos “Escola Rural” junto com 

“Pires do Rio”, não houve resultados.

da “ ” 



794/19/ABS/SNI73 de 14 de junho de 1973. Esse documento traz o assunto “Infiltração de 

de GOIÁS” (SECEG). 

“Elemento”

se que “o léxico de uma 

língua está intimamente ligado às relações sociais e ao fenômeno da comunicação” (B

no vocabulário policial e militar, pois, “Certamente, para os comunistas essas lexias teriam o 

suas posições ideológicas e interesses”

, que traz uma transcrição dos sujeitos nominados “elementos”

Elemento Α marxistas. Considerado “favorecido” em 

Elemento Β

portanto, que se trata do “personagem político envolvido com os acontecimentos, na época [...] da luta armada sob 
a forma da guerra de guerrilha” (S



–

se a um “[...] conjunt

militares (golpistas) eram governos constitucionalmente legais” (A

atividades subversivas atribuídas ao Elemento E, cuja ação foi, fazer apologia a “



Capitão CARLOS LAMARCA” (SNI –

–

Bosco, em Goiânia/GO, às 07:00 hs de 03 de Out 71, foi de apologia “à firmeza de 
Capitão “CARLOS LAMARCA” e de conclamação aos cristãos para que 

militar, “forte no ideal, a ponto de por ele morrer”; disse o epigrafado 
que “nós não somos cristãos autênticos, mas sim cristãos safados

se inteiramente aos seus ideais” [...] (SNI –

de Goiás, foi cassado por Subversão no Estado de Goiás sendo esse, cometedor do “crime” de 



–

–

se que o termo ‘organizações alienígenas’ usadas na Figura 9, diz respeito as 

atribuições dadas ao Elemento C, atividades como promoção de ‘guerra psicológica’, 

‘participante de trama subversiva e de espionagem’ ou ainda a tentativa de ‘submeter o Brasil 

ao domínio estrangeiro’ eram os argumentos de investigação.

no combate ao comunismo e aos “elementos comunistas”. Nesse sentido, a cidade de Pires do 



–



“[...] a história é uma colcha tecida por muitas mãos ao 
longo do tempo”. 

‘ ’,

“[...] processo de sedentarização do homem primitivo, pois quando e

excedentes agrícolas” (A

viria a se chamar “ ” (S

“

”

de “ ” 



“[...] 

” (S

história “[...] impregnada de folclore, disseminados pela cultura negra do século XVIII” 

“avassaladora e humilhante

demais campos”

o que eles chamaram de “heranças deixadas pelos escravos no período de 1800” 

foram consideradas “Heranças deixadas por escravizados 
no período de 1800”.



A entrada do negro nesse território que era indígena, “[...] inicia

gado” (Marçal; Santos, 2000, p. 6). Com isso, os negros chega

Os autores continuam a citar que o negro em Goiás “[...] foi um elemento civilizador” 

àquela afirmação: o negro, “Desmoronou

Luziânia, Santa Cruz, Goiás e Jaraguá” (Marçal; Santos, 2000, p. 6). Pense, o discurso por 

detrás do termo “civilização” trazido pe

autores, no século XVIII, “[...] saíam com seus senhores [...]” (Marçal; Santos, 2000, p. 6). O 



Logo, essa segunda, era feita com a “[...] mão de obra oprimida –

cana (cana cativa, cana livre) [...]” (Marçal; Santos, 2000, p. 11).

“[...] economia das minas [...]”

condizia a cada ano, “[...] 

de que os paulistas se servem. A mistura é toda condição de pessoas [...]” (Marçal; Santos, 

(2010, p. 21) vai dizer que “[...] o modelo escravocrata utilizado por Portugal para colonizar o 

– [...]” que muitas 



vezes “[...] eram sistematicamente negados direitos sociais e trabalhistas –

” (MEC, 2010, p. 21),

“[...] uma enorme dívida social” (MEC, 2010, p. 21).

essas pessoas, o acesso ao que esse documento citado traz como sendo o “[...] conhecimento 

“universal” produzido pelo mundo civilizado [...]” (MEC, 2010, p. 21). 

ou seja, na perspectiva historiográfica, “[...] serviu para escamotear o direito a uma educação 

respeitasse os modos de viver, pensar e produzir dos diferentes povos do campo” (MEC, 2010, 

p. 21”.

Esse documento, que se chama “

”, disposto na Coleção 

movimento de educação nacional, “[...] ofereceu a uma pequena parcela da população rural, 

obra” (MEC, 2010, p. 21). No entanto, como trou

Esses (escolanovistas), acreditavam que “[...] a escola deveria proporcionar a aquisição 

aráter técnico)” 



“A conclusão das obras da ponte Epitácio Pessoa retirou 

mercadorias” (Silva, 2001, p. 31)

Resende Paes, em “ ” de 1991, 

Naquele ano, diz ela: “[...] o Engenheiro Balduíno Ernesto de Almeida, diretor da 



Corumbá” (P

Epitácio Pessoa, “[...] impossibilitaria a continuidade da ferrovia”

“ ” “ ”

“Campo Formoso”, hoje 

portanto, “[...] nomeado Capitão de Ordenanças” (F

“Brejo”, estavam sobre os cuidados desse senhor e dos que acompanharam o sobrenome 

, o autor Collemar Natal e Silva com seu livro “ ” 



“numa época de desafios, numa época em que a historiografia goiana não tinha sistematizações, 

metodológico”

“[...] esparsos e contraditórios”

ouro ainda era o maior recurso, “Todos deviam concorrer, uns com escravos, outros com praças, 

outros com gêneros”

Ainda considerando o prefácio, Chaul comenta: “Lamenta

Apesar do nome do Autor ser Collemar, Chaul escreve seu como com uma letra “l” faltando. 



universo documental” (S

características importantes para a História de Goiás no que tange a “suas questões de 

imites com os Estados vizinhos” (S

(não acesso) ao que precisava: “De Goiás tudo é escasso. No arquivo do Estado, onde poderia 

encontrar muita margem para estudos e pesquisas, quase nada me foi dado para apurar” (S

utro autor já citado, José Rincon Ferreira, em seu livro “ ” de 2022

Hilaire e Johann Emanuel Pohl, “referiam se a ele em termos elogiosos, em várias passagens” 

não localizados, que continham “[...] explanações anotadas e extraídas das viagens do 

autor” que “compõem um quadro significativo dos costumes, das 

relações sociais e da vida cotidiana do interior de Goiás durante aquele período”

O autor, acrescenta, dizendo que, desde “[...] os princípios do século XX a Fazenda 

a Lino Sampaio) era ponto de referência de paragem de tropeiros e viajantes”

. Esse território, era habitado por filhos e “agregados” do Coronel Sampaio, pessoas 

objetivando a construção da “Estrada 

de Ferro de Goyaz”



o de “Homem de mentalidade avançada, muito acima da de seus 

Lia a Bíblia e fazia anotações”

, segue ele: “deixou exemplos de dignidade e conduta exemplares [...]”

, “Para incentivar o assentamento de novas famílias [...] doou e vendeu lotes, sem se dar 

ao cuidado de reservar os melhores para si ou para familiares”

–

negada à Balduíno, “sendo devolvidos”

“inaugurada a ponte metálica Epitácio Pessoa, de 120 m de extensão, sobre o rio Corumbá” 

se, portanto, a “Estação Ferroviária de Pires do Rio”

–
”.

naquele dia, mas sim afirmando profeticamente: “Está pois fundada a cidade de Pires 
o”. O Nome “Pires do Rio”, dado à Estação, estendeu



O nome da cidade é dado em homenagem ao então Ministro de Viação, que “esteve em 

Pessoa”

deu a “inauguração da cidade”. Partiremos dessa segunda problemática: a da cenografia e 

“Incidente em Pires do Rio” , discorrendo sobre o monumento ‘Obelisco”, símbolo da 

–

questão, Nogueira responde: “[...] 

Morais, a fundação de Goiânia, mesmo ele cedendo “terras bastantes para a implantação inicial 

de Goiânia”

➢ Conhecida em especial, como a “[...] pessoa de alta 
conceituação social e política de seu tempo”

➢
reconhecido como “[...] 
superior [...]”



➢

➢

➢ Tinha a “[...] tradição Familiar na região”

➢ Foi o “Farmaceutico, supria parcialmente a falta de 

receituários”
➢ Possuía família “[...] longamente radicada na cidade 

a que pôde ser útil”
➢ Escritor (obra póstuma) do livro “Pontos Históricos 

de Pires do Rio”. 
➢



–

–

–

–

–

Com relação ao “Marco”, que como já dito, refere

registro em uma das faces do obelisco que diz em letras de alto relevo: “CIDADE PIRES DO 

CMXXII PELO DR BALDUINO DE ALMEIDA” (

–



“ [...], e nunca foi objeto de qualquer contestação”

segundo, o nome do fundador, “[...] está danificado, embora ainda legível. A danificação foi 

uma prova indesejada”

–



se de uma “relíquia”. 

certeza da construção da cidade e sendo explicitamente enfático, diz: “[...] Vossa Senhoria é o 

fundador único da Fazenda e da Cidade” (A

–
– – –

– –

–

“[...] a carta, teve, na verdade, dois objetivos únicos, postos em escandaloso destaque: 

fundador “da 



Fazenda e da Cidade” 

a carta que os antepassados de Lino “já 
século XIX”, uma verdade admitida. Então Lino fundou, logicamente, o que já 

já dito aqui, as terras foram devolvidas, por questão jurídica, e nesse sentido, “A cidade teve 

logo em seu nascimento, em outras áreas, que não as da cessão referida”

, aparece em “

” de Jacy Siqueira em 1995. 



Estrada de Ferro de Goyaz, seguido por “Planta dos Terrenos da Fazenda do Brejo Doados a E. 

F. Goyaz por Lino Teixeira” (S

desse “centro” do que viria a ser Pires do 

Diz ele: “Mesmo em relação ao plano urbano primitivo, de Alvaro Pacca, nada 

os embaraços causados pela cessão de Lino”. Mais um aspecto que não seguiu segundo os 

problema da fundação, tendo, a carta aqui já trabalhada, “Balduino 



fundador para a mesma hipótese” (N

carta, Balduino “nomeia” Lino fundador de Pires do Rio. Como na definição atrás se 

Na parte “a”, é apresentado um recorte da carta, trazendo a assinatura de Balduíno, 

parte “b” da 

“ ” (N



Observe que, Nogueira considera que Balduino usou o poder que ele tinha de “[...] um 

o poder do cargo ao poder político” (N

para “qualificá lo como fundador” (N , p. 21), com o acréscimo de que “Os registros 

1930, quando a cidade já era adulta. E mesmo então, discretamente” (N

“Enciclopédia dos Municípios Brasileiros”,

o que corresponde a um índice de 42 % de alfabetização” (IBGE, 1958, p. 360). A 



tanto na “Enciclopédia dos Municípios Brasileiros”, quanto nos dados do 



–

município referido, afirmando no Artigo primeiro que: “Fica criada por esta 

futuro venham a ser edificadas” (P

–

–



–

–



–

linhas: “

foi a primeira cidade planejada do estado de Goiás” 



Antes de começar a tratar dos documentos, vale ressaltar que, um arquivo, “[...] é o 

organizado, segundo sua natureza o seu uso” (O

, 2018, p. 4), tem a função de “[...] reunir, 

correntes”. Assim, montou

–

“a”). 

“b”). 



–

“a”). 

“b”).

–





“[...] ”

–



–
–

localizadas na “Mata Vermelha”, na Estação Engenheiro Balduino”, na Fazenda 
“Tijuco Preto”, na Fazenda “Córrego Fundo”, e na Fazenda dos “Batistas”, com as 
denominações, respectivamente, de “Escola Rural do Maratá”, “Escola Rural Sta 
Inez”, “Escola Rural Sta Isabel”, “Escola Rural São João Batista”, e Escola Rural do 
Patrimonio dos Batistas”.









–

(TCC’s)

“[...] passou a se especializar para 

de produção que se encontram desenvolvidas no seu entorno rural” 

municipalizou essas escolas por causa dessa “especialização”, ao qual Moraes se referia

Silva (2001, p. 8), vai afirmar que “Com a decadência do transporte ferroviário a cidade entra 

“Ode a Pires do Rio” de 1925, trazido por Iranilda Divina Resende Paes 
em “ ” 



várias industrias”

, tivemos acesso à um documento que traz algumas das EMR, intitulado: “Ano 

de Fundação das Escolas”. Na 

–



de 24 de agosto, que “Concede auxílio 

de CR$ 10.000,00 ao Colegio Sagrado Coração de Jesus [...]” (Pires do Rio, 1960, p. 1). Essa 

lei, fornece, segundo o Art. 1º, esse dinheiro para a “[...] excursão cultural de professores e 

de ensino” (Pires do Rio, 1960, p. 1), seguido pelo outro artigo, 

justificando que o montante é subsidiado, devido ao “[...] excesso de arrecadação previsto no 

corrente exercício” (Pires do Rio, 1960, p. 1). Observamos que naquele mesmo dia, foi assinada 

(2020), fez uma busca histórica e relatou em “

– –

”

, funcionava como uma “[...] Escola Técnica de Comércio 

[...]” (Pires do Rio, 1960). O valor cedido, foi de oito vezes mais (CR$ 80.000,00).  

o pagamento de a “[...] uma auxiliar [...]”

–
–
–
–
–



destinado à “[...] merenda escolar 

[...]”, por meio da Lei nº 473

“Professôres Rurais” (Pires do Rio, 1960). Esse documento, é um dos primeiros que traz um 

“[...] reconhece o 

de 1939 a junho de 1949, como integrante do curso primário municipal” 

como sendo “ ” (Pire

daquele ano. Essa lei, abre crédito suplementar de CR$ 1.000,00 “[...] (Um Mil Cruzeiros 

–
–
–
–
–



Professor Yvan Ferreira e Ginásio e Escola Sagrado Coração de Jesus, desta cidade” (Pires do 

temos que, é autorizada a “[...] compra de terreno [...]” para a “[...] construção de um Grupo 

Escolar” (Pires do Rio, 1970), por meio de abertura de crédito especial no valor de CR$ 

de 17 de agosto de 1970, que “Reconhece a antiga 

Escola Normal Joaquim Bonifácio” (Pires do Rio, 1970). Essa escola também não fora citada 

“funcionou nesta cidade desde 1936, até sua anexação ao Ginásio Sagrado Coração de Jesus, 

” (Pires do Rio, 1970). Ao que sabemos, essa deve 

ceder auxílio de CR$ 500,00 à “Loja Maçônica “Amor e Luz IV”” (Pires do Rio, 1970). 

Trazemos essa lei pelo motivo da doação: “[...] para construção e manutenção de uma Escola 

primária” (Pires do Rio, 1970). A lei, não diz qual escola é, mas a informação de que a Loja 

“Concede auxílio à Associação de Proteção e Assistência à Infância” de Pires do Rio”, para 

“[...] manutenção da “Creche – Lar das Meninas” Nossa Senhora dos Anjos” (Pires do Rio, 

–
–
–
–



–

08 de novembro de um ano antes, 1974, que “Autoriza abertura de crédito suplementar” no 

valor de CR$ 20.00,000 para “[...] ampliar e reconstruir escolas municipais [...]” (Pires do Rio, 

Rio, teve esse dinheiro distribuído entre “Ampliação, Reconstrução, Restauração e 

Modificação” dessas escolas. 

de maio de 1975, que “Dispõe sobre a 

reorganização do Quadro de Funcionários da Prefeitura Municipal [...]” (Pires do Rio

que “Fixa vencimentos de Professor Rural” (Pires do Rio, 1975). Essa 

, contida no Art. 2º, que “Os ocupantes dos cargos de 

“Professor Rural” [...] que forem portadores de diploma do curso normal, passarão receber o 

vencimento de CR$ 500,00 (quinhentos cruzeiros)” (Pires do Rio, 1975), ou seja, atualizaria o 

–
–
–





descentralização da educação se deu “[...] ao longo destas décadas, se observa a preocupação 

ucacionais” (Souza; Faria, 





positivamente pela realização de compromissos assumidos de público pelo governador” (PMS, 

o programa ao qual nos referimos, esperavam “[...] realização prática, extensivas por adesão à 

todas as redes públicas municipais [...]”, inserindo o “Programa Estadual de Aceleração de 

–

–



18.347 alunos em 32 municípios num total de 788 salas de aceleração”

Houvera a citação da criação de novos programas, como o “Programa Estadual de 

2001)” (PMS, 

“Programa Estadual de Dirigentes Escolares – – 2002, com início para 2000” 

(PMS, 1999, p. 2); o “Programa Estadual de Capacitação de Professores de Educação Especial 

– –

segundo semestre de 1999” (PMS, 1999, p. 2); temos também o “Programa de Capac

Professores de Educação infantil [...]” onde, foram, segundo o documento, atendidos “[...] 23 

municípios num total de 69 formadores” (PMS, 1999, p. 2), mas, não cita os municípios. Há 

ainda, o “Programa de Capacitação de Professores através dos PCN [...]” onde, segundo o texto, 

foi atendida em forma prioritária, “[...] a região Norte envolvendo 25 municípios nesta primeira 

8 a 10 de setembro) estendendo para os demais a partir do ano de 2000” 

“Programa de Licenciatura Parcelada: período: 1999 – 2001” (PMS, 1999, p. 2), que 
apresenta as “Licenciatura em Geografia, História, Letras (Português/Inglês); 

programas, mas naquele período, pretendiam formar “2.000 professores, sendo 496 da rede 

municipal” (PMS, 1999, p. 2). Um outro programa apresentado, foi o “Programa de Formação

– – – 2002” (PMS, 1999, p. 2), programa 

esse, que pretendia trabalhar na “capacitação em magistérios de 3.733 professores leigos 

distribuídos até o momento [...]” (PMS, 1999, p. 2). Novamente, nenhum desses

“a qualidade e melhoria do ensino fundamental e tem por objetivo envolver inicialmente os 

7 [...]” (PMS, 1999, p. 3), mas nenhuma dessas era 

Pires do Rio (GO). Logo, foram “[...] beneficiadas pelo FUNDESCOLA, 85 escolas municipais, 

com um total de 1352 salas” (PMS, 1999, p. 5), com um total de R$ 9

“ ”, com a “



de literatura infantil para cada sala de aula de 1ª a 4ª série das escolas públicas” (PMS, 1999, p. 

Na página seguinte, o documento continua a trazer mais programas, como o “Pró

escola”, um “Programa de Melhoria da Qualidade, da Eqüidade e da Gestão Escolar do Ensino 

Fundamental Público do Estado de Goiás” (PMS, 1999, p. 6). Esse programa funcionaria de 

– GO, estaria investindo “na qualidade do ensino no [...] quinqüênio, 

totalizando R$ 135 milhões no quinqüênio” (PMS, 1999, p. 6). Esse programa, se n

seria acrescido em seu valor de investimento, se “novas municipalizações do Ensino 

Fundamental” acontecessem. 

O “PROINFO”, foi o “Programa Nacional de Informática Aplicada à Educação” ((PMS, 

1999, p. 6), que, também integrou o PMS. Nesse, realizava “[...] a capacitação dos professores 

” 

(PMS, 1999, p. 6). Com isso, foram “[...] realizados cursos de 300 horas e de 100 horas”. Não 

O PMS só foi possível, segundo o texto na página 6, “Após a realização da Conferência 

Estadual de Cooperação entre Estado e Municípios para “educação de Qualidade”” (PMS, 1999, 

peração, “[...] 

em cada município através do ofício nº 035/99, da Superintendência de Ensino Fundamental” 

seu conteúdo aqui. Houve naquela conferência, o “Convite 

a respeito da cooperação e parceria Estado e Municípios” (PMS, 1999, p. 6).

foram passadas algumas informações sobre a “[...] cooperação e parceria Estado e Municípios” 

Durante a reunião, “foi entregue a cada um dos participantes questionário 

com dados físicos, pedagógicos e financeiros das Escolas Estaduais e Municipais” (PMS, 1999, 



“[...] um treinamento técnico de como preencher em disquete todas as informações do 
questionário “Perfil Educacional dos Municípios”. No final, foi entregue a cada 

sete municípios organizaram comitê gestor e demonstraram interesse na proposta e “O restante 

não se manifestou” até a data da escrita dele. Percebemos com isso, que o docume

chamaram de “Municipalização Solidária”.

descentralizadora do ensino, diz ele: “Os movimentos pela centralização e/ou pela 

mudanças ocorridas na estrutura de uma sociedade” (Casa, 2005, p. 70). Logo,

que estruturam esses municípios, “[...] tendem a desenvolver as estruturas administrativas que 

ativarão a distribuição de funções, competências e tarefas em um Estado” (Casa, 2005, p. 70). 

No entanto, reestruturar, demandou “[...] políticas educacionais que fizeram com que os 

manutenção do ensino” (Casa, 2005, p. 70). Atribuímos, portanto, tanto a C

Casa (2005). Afirmamos isso, especialmente, pois, o PMS apresenta “Comprom

com o Município” (PMS, 1999, p. 7) e “Compromissos de Cooperação Educacional dos 

Municípios com o Estado” (PMS, 1999, p. 11). Dentre os compromissos do estado com os 

– –

–

–



Educação Estadual de Goiás, ofertaria um “Programa de Capacitação de Docentes de Pré

a 4ª séries do Ensino Fundamental” (PMS, 1999, p. 

o “Programa de Capacitação de Docentes e de Mediadores” (PMS, 1999, p. 7), que servirá para 

que os municípios criem classes de aceleração de aprendizagem “[...] de 1º (

) séries” (PMS, 1999, p. 7).

“a) Programa de Capacitação Continuada de Diretores das Escolas Municipais; b) 

municípios do interior, nas escolas urbanas e rurais; e) “Programa Estadual de 
Formação de Professores Leigos”, em benefício de todos os municípios goianos –

–

documento propões os “Cantinhos de Leitura” (PMS, 1999, p. 8), logo, todas as salas de 

de 1ª a 4ª séries, “[...] das escolas públicas estaduais e municipais urbanos e rurais, receberão 

a formação do que o documento traz como sendo as “Bibliotecas escolares” (PMS, 1999, p. 9), 



mesmo para o ensino fundamental no território goiano, com o objetivo de ter a “Universalização 

”

–

–

–

– –

deveriam se comprometer a formular e apresentar ao Estado, “[...] um plano e um cronograma 

nças de 5 a 6 anos [...]”, em seguida, priorizaria 

recomendou “[...] a matrícula 

§ 1º da LDB, o que viria a beneficiar o município relativamente ao FUNDEF” (PMS, 1999, p. 

“ ” (Brasil, 1996)

, temos que o “[...] 

–

” (Brasil, 1996). Esse ponto da lei, viria a ser 



de 1996, é possível corroborar aquilo que Cançado (1975) dizia, “Vê

aplicabilidade imediata. É um ideal a ser atingido.” 

–

continuemos. O documento traz, ainda, algumas singularidades para a educação no “Ensino 

Fundamental: 1º (sic) a 4º (sic) séries” (PMS, 1999, p

–

municípios goianos passam a ter, além daquelas trazidas pela LDB de 1996, como “[...] 

escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental” (Brasil, 



“Melhoria da Qualidade do Ensino” (PMS, 1999, p. 12). Para que esse compromisso venha ser 

“[...] diretores e 

GO” (PMS, 1999, p. 12). Além disso, 

–



de compromissos do Município com o Estado de Goiás, que é a “Melhoria da Gestão 

Educacional do Município” (PMS, 1999, p. 13).

deverá haver a partir da municipalização, um “Fortalecimento institucional da Secretaria ou do 

técnica básica [...]” (

– “Organização do atendime

educacional” (PMS, 1999, p. 13); “Desenvolvimento profissional e da avaliação” (PMS, 1999, 

p. 13); “Administração financeira e de pessoal” (PMS, 1999, p. 13); e por fim, “Censo Escolar 

e estatísticas Educacionais” (PMS, 1999, p.

essa equipel, “Responsabilidade direta para elaboração do orçamento anual da educação e 

garantia de cooperação no setor fazendário ou financeiro da Secretaria Municipal” (PMS, 1999, 

houvesse, “Transparência e publicidade das informações relativas a execuções do orçamento 

do orçamento da educação” (PMS, 1999, p. 14). Após saber dessa informação, buscamos entre 

“Organização do Conselho Municipal de Educação que poderá assumir 



momento, responsável pelo “Controle Social do FUNDEF” (PMS, 1999, p. 14).

Ainda tratando do corpo do documento, temos o tópico seguinte, que é “Da 

Municipalização Solidária e dos Critérios para Administração da Transição” (PMS, 1999, p. 

“[...] a municipalização será sempre e necessariamente solidária” (PMS, 199

“[...] os princípios da equidade e universalização da cobertura escolar, a garantia de 

por exemplo, o fato de que “[...] a matrícula que mais cresce e que mais continua a crescer é a 

–

curso aluno da escola rural” (PMS, 1999, p. 15). Deste modo, a insistência para que o Ensino 

fundamental fosse assumido pelo setor municipal, foi especialmente, para que o “[...] Estado 

io do transporte escolar” (PMS, 

1999, p. 15), pois, essa era “[...] a razão fundamental, associada ao volume elevado de 

investimentos do Estado na melhoria da qualidade do ensino das escolas municipais [...]” (PMS, 

Após trazer essa “revelação”, o texto passa a trabalhar com as considerações para a 

Transição nos casos de Municipalização, a primeira delas, é “Sobre o Pessoal, Direção Escolar, 



Docentes e Servidores Administrativos” (PMS, 1999, p. 16). Aqui, o corpo do texto, traz e aqui 

–

–

trazendo apontamentos “Sobre Transferências Patrimoniais de 

Bens Móveis e Imóveis nos casos de Municipalização” (PMS, 1999, p. 16). 

“a – –

– ge prontidão” (PMS, 1999, p. 16 

17). Tendo isso, o documento expõe, que, para cada situação acima, “[...] recomenda

do instrumento denominado “Termo de Permissão de Uso de Bem Imóvel e seus Acessórios a 

título Gratuito”” (PMS, 1999, p. 17). Esse documento e essas considerações, foram, ao que 

isso, o texto traz informações “Sobre o atendimento escolar em situações extraordinárias de 

transição” (PMS, 1999, p. 17). Abaixo, trazemos a transcrição de algumas situações 



documento traz consigo, uma última folha, intitulada “RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA 

MUNICIPALIZAÇÃO” (PMS, 1999, p. 18). São eles: Ofício da Prefeitura solicita



Em “O Lixo Rural: Uma perspectiva Teórica”

No capítulo 3, ela apresenta um “B

Domingos preto” ( em seu chamado “Breve Relato”, alguns 

–

de terra, “[...] regi

suas novenas” (

d’água e pedras dos córregos, para colocarem 



“O acesso 

Oeste da mesma”

–



Araújo de “[...] grupo escolar” (

do século XX, “foi palco para o debate entre renovadores e católicos” (Araújo, 2012, p. 63). 

o de ideologias, “

e educadores fiéis católicos, “[...] 



”

esses do século XX, “[...] defendiam um projeto educacional que protegia a primazia da família 

e da igreja na educação”

“Escola Isolada ” “

de Araújo”

termo “isolada” aparece, 



“Dá nova denominação a logradoura pública que 
menciona e dá outras providências”.

passa a chamar “Escola Isolada Manoel Teixeira de Araújo”.

–



diz ela: “visitamos algumas propriedades rurais, onde descobrimos várias 

–

o qual, se ingerido por qualquer ser vivo, é levado a morte instantânea” (

“Encontramos 



valas próximas a cursos d’água

água” (

“Domingos Preto”, trata se de uma “homenagem 

prendas” (

, que “Cria Caixas Escolares” um “Relatório de Verificação Prévia” da escola com 

“ Teixeira de Araújo”, –

–

“Relatório de Verificação Prévia”, considerando que as fotografias e as plantas 

–



O decreto, deixa criado “ ” (CME, 1997, n.p



–

É posto ao topo do documento, que o objetivo dessa visita, foi a “Verificação de 

”

–



–



–

–



No banheiro residencial, está inscrito a legenda “BANHEIRO”, já no externo, 

não é mais tão comum no país, sendo considerado até “démodé”. Atualmente eles 
usam o termo “restroom” e WC ficou somente para literatura técnica. Esse tipo de 

–



nasceu no Rio de Janeiro em 1865 e faleceu no mesmo local em 1918. No ano de 1880, “[...] 

Medicina [...]” (Santos, 2010, p. 14). Filho de professores, possuiu uma vida dedicada aos 

, que “Dispõe 

extingue e cria novos cargos” (

II, que haverá a contratação de pessoal “Para exercício de funções necessárias 

à execução de programas de saúde e educação” (Pires do Rio, 1975, p.2). Logo, criou 16 vagas 



Durante a busca, encontramos também o que o documento traz como “Ante

Lei” nº 1.066 de 16 de maio de 1975, que “Concede aumento de vencimentos aos servidores 

inativos e aos servidores do Poder Legislativo. Fixa vencimentos de Professor Rural” (P

. Em seu Art. 2º, “Os ocupantes dos cargos de “Professor Rural” Padrão “E” que 

[...]” (Pires do Rio, 1975). Observe que no Parágrafo Único, o texto traz que “Somente 

do cargo” (Pires do Rio, 1975).

O texto ainda traz a justificativa, dizendo que esse aumento visaria “[...] estimular a 

tem melhores condições” (Pires do Rio, 1975). A justificativa não para por aí e ainda afirma 

que tal medida, “[...] não seja discriminatória, mas justa” (Pires do Rio, 1975). 

–



No disposto, a secretária municipal de educação dá a “Diretora, Coordenadoras, 

Professores, Demais funcionários” (

–



“[...] dentro da da FSA no Roncador [...]”

saber exatamente onde fica esse lugar “Ron ador”, porém,

–

: “Desativada a vários anos, seu prédio está 

abandonado, de difícil acesso por causa do mato, ou seja, em péssimas condições”



–

–

demos ver que há na parte “a” da figura, um quadro negro no que seria uma parede 



que é visto no canto inferior da parte “a”. 

–



–

que foram encontradas em umas das caixas que possuíam um faixa escrito “Documentos 

Antigos” no CME de Pires do Rio.  Nessa caixa, além de alguns documentos de aspecto 

–



acimentado, havia uma árvore em frente à escola, uma caixa d’água ao do lado 



cujo interesse era “Dá denominação a escolas rurais [...]”

– –

, tratar da “Verificação de Documentos e Análise do Prédio” (CME de Pires do 

–



estava naquela data, “[...] desativada, seu préd

barraquinhas da região” (CME de Pires do Rio, 2008). 

–



e uma “casinha”

–



–

“ ” “ ” “ ” “ ”



–

perceber que o segundo, é a fotografia “a” com os dados da escola, já a primeira é, portanto, 



Como dissemos nas motivações dessa pesquisa, ‘a História das Instituições Escolares é 

um campo de pesquisa fundamental no âmbito da História e Historiografia da Educação’. 

Com a integração da chamada “Cultura Escolar”, que “

[...]” (Da Silva, 2009, p. 

“[...] haver um longo e complexo desenvolvimento 

historiográfico [...]” (Barros, 2019, p. 3), mas, esse campo de pesquisa oferece



A “História das Instituições Rurais Escolares” é

“Ensino ou Educação Rural” 



Há uma espécie de “alerta” para certos riscos metodológicos (Da Silva, 2009, p. 214), 

“

igitamos a palavra “Rural” 



Resultados para a palavra “Rural” na barra de pesquisas do Repositório de 

Logo, a explanação dos cenários dessas instituições, traz narrativas que “[...] 

representando um campo de pesquisa a ser considerado dentro da grande área da “História das 



Instituições Escolares”. Argumenta

Uma outra abordagem metodológica é a História Oral, que “[...] oportuniza ir ao 

encontro com as narrativas no registro de histórias e memórias [...]” (Costa, 2021, p. 15). Para 

Thompson (1998), a história oral “[...] é uma história construída em torno de pessoas” 

Em suma, a “História das Instituições Escolares” oferece uma visão abrangente da 

Com isso, a pesquisa em “História das Instituições Rurais Escolares” desempenha um 



–





–

–

–
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